
PARECER N°                                   , DE 2009.

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 288, DE 2000.


De autoria do digníssimo Deputado Carlos Zarattini, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre regulamentação da indústria de panificação no Estado de São Paulo.


Em pauta nos termos regimentais, a proposição recebeu uma emenda n.°01.


Em seguida o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, analisando-se ai o projeto em seus aspectos legais, jurídicos e constitucionais. Tendo essa comissão manifestado-se  favorável ao projeto, com emenda n.°01, e apresentado uma outra emenda .


Dando continuidade ao processo, o projeto foi enviado à  Comissão de Economia e Planejamento, que não se manifestou dentro do prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial, que exarou parecer favorável à aprovação do referido projeto , e da emenda n.°01, e contrário à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.


Em seguida, foi distribuído à Comissão de Finanças e Orçamentos, que não se manifestou dentro do prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial, qual nos compete analisar o mérito do projeto.


Ao fazê-lo, observamos que o projeto em tela objetiva proibir o exercício da indústria de panificação em hipermercados, supermercados, lojas de conveniência e similares, com intuito de evitar que estes estabelecimentos acabem com as tradicionais padarias. Afirma-se isso uma vez que há uma concorrência desigual com os pequenos empresários do ramo da panificação. Visando dessa forma a proteção ao pequeno empresário e a empresa familiar.


Sobre o aspecto da execução dos comandos do projeto em pauta, notamos que o Estado não precisará dispor de recursos extras, uma vez que a fiscalização de hipermercados, supermercados, lojas de conveniência e similares já é realizada regularmente por agentes estatais.


A emenda n.°01, apresentada em plenário, amplia a abragência do conceito de indústria de panificação a ser proibida, de forma a convergir com o intuito do projeto, ampliando a proteção pretendida.


A emenda feita pela Comissão de Constituição e Justiça não tem como ser analisada, já que o projeto foi reconstituído, não constando nos autos o teor da referida emenda.


Ante o exposto, posicionamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.° 288, de 2000, e à emenda n.°01, e contrário à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.


É o nosso parecer. 

Sala das Comissões , em

Deputado Simão Pedro

Relator Especial.
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